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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ACÓRDÃO Nº 005/2013
LEI ORDINÁRIA FEDERAL Nº 12.740/12 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE EM FAVOR DE PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E PESSOAL – EFICÁCIA LIMITADA – NECESSIDADE DE PRÉVIA REGULAMENTAÇÃO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.

1.  A LEI ORDINÁRIA FEDERAL Nº 12.740/12 altera o art. 193 da consolidação das leis do trabalho (clt), instituindo ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM FAVOR De empregados que exercem funções relativas à segurança PATRIMONIAL E PESSOAL.
2.  contudo, referida lei, SEGUINDO a tradição legislativa das disposições relativas aos adicionais de insalubridade e de periculosidade, condiciona SUA eficácia à prévia regulamentação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
3.  Enquanto não ESTABELECIDAS PELO mte as diretrizes para aplicação do art. 193 da CLT, impõe-se reconhecer a eficácia limitada do novel direito estabelecido em favor dos profissionais de segurança.
4.  dentre outras dúvidas, deverá a regulamentação do mte esclarecer quais atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial tem potencial de risco acentuado e quais atividades são desenvolvidas em exposição permanente ao aludido risco.
5.  devem ser rechaçados quaisquer pedidos de reequilíbrio contratual fundados exclusivamente no advento da Lei nº 12.740, em razão da eficácia limitada da norma em foco.
6. a Portaria MTE/sit nº 367, publicada no D.O.U. de 19/04/2013, disponibiliza para consulta pública o texto técnico básico de criação do Anexo III da NR-16 ("referente à regulamentação do inciso II do art 193 da CLT, com redação dada pela Lei n. 12.740/2012").
7.  diante da iminente regulamentação da Lei nº 12.740, deverão os órgãos de planejamento e gestão promover, desde já, as adequações orçamentárias pertinentes ou estabelecer metas para redução (quando possível) do quantitativo de pessoal terceirizado a ser contratado em decorrência de contratos de vigilância patrimonial e pessoal.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 29/05/2013, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Márcio Cândido Costa de Souza, nos autos do processo administrativo nº 59286113.
Vitória, 20 de junho de 2013.
RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE
Presidente do Conselho da PGE
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